
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.501 - RJ (2012/0208796-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANDREA GOMES DE PAULA E SILVA 
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 
  LUCAS MESQUITA DE MOURA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DA JUSTIÇA 
TRABALHISTA. REAJUSTE DE 11,98%. CONCESSÃO VIA ADMINISTRATIVA. 
ATO N. 711 DO TST. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. JUROS DE MORA. 
TERMO A QUO. CITAÇÃO VÁLIDA. RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. ANÁLISE DE NORMA CONSTITUCIONAL PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que o Ato Normativo 
n. 711 do Tribunal Superior do Trabalho, que reconheceu o direito dos servidores à incorporação 
da diferença decorrente da transformação dos salários pela Unidade Real de Valor - URV, a 
partir de abril de 1994, no percentual de 11,98%, implicou na renúncia tácita à prescrição, nos 
termos do art. 191 do Código Civil. Precedentes: AgRg no Ag 1.424.058/RO, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/2/2012; AgRg no REsp 968.605/RO, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6/9/2010; e AgRg no REsp 1.031.448/RO, Rel. 
Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 29/3/2010.
2. Os juros de mora no caso de pagamentos de verbas remuneratórias em atraso são devidos a 
partir da citação, consoante inteligência do art. 219 do CPC. Precedentes: AgRg no REsp 
693.417/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 1º/8/2005; REsp 842.094/MS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 25/8/2008
3. É vedado a esta Corte, na via eleita, o exame de matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.501 - RJ (2012/0208796-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANDREA GOMES DE PAULA E SILVA 
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 
  LUCAS MESQUITA DE MOURA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 189):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 11,98%. PRESCRIÇÃO. ATO 
NORMATIVO 711/2000/TST. RENÚNCIA TÁCITA. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA. CITAÇÃO VÁLIDA. CONHEÇO DO AGRAVO, PARA DESDE 
LOGO, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega que "os valores pleiteados pelos autores 

referem-se às parcelas vencidas e não pagas cuja prescrição ainda não havia se consumado por 

ocasião da edição do Ato Normativo nº 711, de dezembro de 2000, razão pela qual não há se falar 

em renúncia à prescrição e sim em Interrupção desta" (fl. 200, grifos no original).

Acrescenta que "[...] na hipótese de continuar se afastando a eficácia da parte do art. 191 

do CC que afirma 'A renúncia da prescrição (...) só valerá sendo feita (...) depois que a prescrição 

se consumar', sem declarar a sua inconstitucionalidade em plenário resta indubitavelmente violado o 

art. 97 da CF e a Súmula Vinculante nº 10 do STF" (fl. 204). 

Aponta a violação dos arts. 93, 98 e 5º, XXXV, da Constituição Federal, requerendo o 

pronunciamento acerca da matéria constitucional aduzida.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.501 - RJ (2012/0208796-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DA JUSTIÇA 
TRABALHISTA. REAJUSTE DE 11,98%. CONCESSÃO VIA 
ADMINISTRATIVA. ATO N. 711 DO TST. RENÚNCIA TÁCITA DA 
PRESCRIÇÃO. JUROS DE MORA. TERMO A QUO. CITAÇÃO VÁLIDA. 
RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE 
DE NORMA CONSTITUCIONAL PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que o Ato 
Normativo n. 711 do Tribunal Superior do Trabalho, que reconheceu o direito dos 
servidores à incorporação da diferença decorrente da transformação dos salários pela 
Unidade Real de Valor - URV, a partir de abril de 1994, no percentual de 11,98%, 
implicou na renúncia tácita à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.424.058/RO, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2/2/2012; AgRg no REsp 968.605/RO, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Quinta Turma, DJe 6/9/2010; e AgRg no REsp 1.031.448/RO, Rel. Ministro Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 29/3/2010.
2. Os juros de mora no caso de pagamentos de verbas remuneratórias em atraso são 
devidos a partir da citação, consoante inteligência do art. 219 do CPC. Precedentes: 
AgRg no REsp 693.417/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 1º/8/2005; 
REsp 842.094/MS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 25/8/2008
3. É vedado a esta Corte, na via eleita, o exame de matéria constitucional, ainda que 
para fins de prequestionamento. 
4. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme registrado pelo decisum agravado, a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça firmou-se no sentido de que o Ato Normativo n. 711 do Tribunal Superior do Trabalho, que 

reconheceu o direito dos servidores à incorporação da diferença decorrente da transformação dos 

salários pela Unidade Real de Valor - URV, a partir de abril de 1994, no percentual de 11,98%, 

implicou na renúncia tácita à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER JUDICIÁRIO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS PARA URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. RENÚNCIA TÁCITA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Com a edição do Ato 711, de 12/12/00, o Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho reconheceram aos 
servidores públicos o direito à "incorporação da diferença decorrente da 
transformação dos salários pela Unidade Real de Valor URV, a partir de abril de 1994, 
no percentual de 11,98%", implicando renúncia tácita à prescrição, nos termos do 
art. 191 do CC de 2002.
2. Afasta-se a recontagem do prazo prescricional pela metade, a que alude o art. 9º 
do Decreto 20.910/32, quando a Administração permanece omissiva, não obstante 
tenha ocorrido renúncia tácita do direito a reajuste vindicado por servidores públicos. 
Nesse sentido: REsp 990.284/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Terceira Seção, DJe de 13/4/09).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.424.058/RO, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/2/2012).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. ATO 
NORMATIVO 711/2000 DO TST. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO 
ÍNDICE DE 11,98%. RENÚNCIA TÁCITA DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento deste Tribunal é de que o Ato 711, de 12/12/2000, expedido pela 
Presidência do Superior Tribunal do Trabalho, que reconheceu o direito dos 
servidores à incorporação da diferença decorrente da transformação dos salários pela 
Unidade Real de Valor URV, a partir de abril de 1994, no percentual de 11,98%, 
implicou na renúncia tácita à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil.
2. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 968.605/RO, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6/9/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. URV. 
SERVIDOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. ATO NORMATIVO 
711/2000 DO TST. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO ÍNDICE DE 
11,98%. RENÚNCIA TÁCITA DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. O ato normativo n. 711, editado pela Presidência do TST, ocasionou a renúncia 
do prazo prescricional em relação à pretensão à diferença de 11,98%, aos servidores 
da Justiça do Trabalho.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.031.448/RO, Rel. 
Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, 
DJe 29/3/2010).

No que tange aos juros moratórios, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de 

que os juros de mora no caso de pagamentos de verbas remuneratórias em atraso são devidos a 

partir da citação, consoante inteligência do art. 219 do CPC.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DO 
ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. NÃO-INCIDÊNCIA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.
1. Nas ações ajuizadas anteriormente ao advento da Medida Provisória n.º 
2.180-35/2001, hipótese dos autos, os juros moratórios devem ser fixados no 
patamar de 12% ao ano.
2. O termo inicial da incidência dos juros de mora é a citação válida, porquanto este é 
momento em que o devedor é constituído em mora, nos termos do art. 219 do 
Código de Processo Civil. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 693.417/RS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 1º/8/2005).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PODER LEGISLATIVO. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS PARA 
URV. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O ajuizamento de mandado de segurança por parte do Sindicato dos Servidores do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul fez interromper o prazo 
prescricional nas ações em que os servidores daquele órgão buscam a reposição do 
índice de 11,98%, decorrente da conversão de seus salários em URV. Precedentes 
do STJ.
2. A data de conversão do cruzeiro real em URV é a do efetivo pagamento.
3. O percentual de 11,98% não caracteriza reajuste de remuneração, mas 
tão-somente correção do errôneo critério de conversão de remuneração, de modo a 
assegurar o poder aquisitivo dos servidores públicos, nos termos das MP 434 e 
457/94 e da Lei 8.880/94.
4. Consoante inteligência dos arts. 219 do Código de Processo Civil e 405 do Código 
Civil, os juros de mora são devidos a partir da citação. Precedentes do STJ.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar a incidência 
de juros de mora a partir da citação válida (REsp 842.094/MS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 25/8/2008).

Quanto ao argumento de que esta Corte, sob pena de violar o art. 97 da Constituição 

Federal e Súmula Vinculante 10 do STF, deveria declarar a inconstitucionalidade do artigo 191 do 

Código Civil na parte que afirma que "a renúncia da prescrição (...) só valerá sendo feita (...) depois 

que a prescrição se consumar", assevero que não assiste razão à agravante.

Da leitura do artigo 191 do Código Civil, infere-se que tal dispositivo versa acerca da 

prescrição tanto expressa quanto tácita, dispondo, in verbis, que "A renúncia da prescrição pode ser 

expressa ou tácita, e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, depois que a prescrição se 

consumar; tácita é a renúncia quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a 

prescrição".
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Da argumentação exposta pela agravante, nota-se que esta insurge-se contra o 

reconhecimento de possível renúncia expressa da prescrição. Ocorre, porém, que, no caso sub 

examine, reconheceu-se, tão-somente, a ocorrência da renúncia tácita descrita na segunda parte do 

art. 191 do Código Civil.

Não há, portanto, falar em violação do princípio da reserva de plenário, visto que esta Corte 

em nada se manifestou acerca da matéria citada pela agravante.

Acresça-se, por oportuno, que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, 

interpretar suposta violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 

porquanto tal mister é reservado ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: (EDcl nos EDcls no 

REsp 1.051.773/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJ 9/2/2009, AgRg no REsp 951.088/RS, Rel. Min. 

Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF da 1ª Região), DJ 2/2/2009, EDcl no 

AgRg no REsp 979.667/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 9/2/2009). 

Verifica-se, desse modo, que os argumentos expendidos pela agravante são insuficientes 

para infirmar o entendimento externado, razão por que não merece reforma a decisão agravada, que 

deve ser mantida, in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0208796-8 AREsp 237.501 / RJ

Números Origem:  201151010045784  45785120114025101

EM MESA JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANDREA GOMES DE PAULA E SILVA
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

LUCAS MESQUITA DE MOURA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANDREA GOMES DE PAULA E SILVA
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

LUCAS MESQUITA DE MOURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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